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RESUMO
O debate global sobre a política de investigação científica para a saúde humana tem sido liderado pela Organização Mundial da 
Saúde com contribuições importantes de outros stakeholders como o Council on Health Research for Development, o Banco Mundial 
e o Fórum Global para Investigação em Saúde, dominado recentemente pelas agendas temáticas de grandes financiadores globais.  
Existe um crescente interesse mundial em fazer melhor uso da evidência resultante da investigação científica para saúde, nas toma-
das de decisão relacionadas com a definição de políticas de saúde. Na Europa verifica-se porém a existência de uma complexidade 
inerente à interação entre a investigação e a tomada de decisão política. Após cerca de 40 anos de democracia e 30 anos de inte-
gração europeia, Portugal superou o atraso científico estrutural. Contudo, a análise desta matéria à luz das políticas de investigação 
definidas a nível global e europeu mostra que há ainda um longo caminho a percorrer quando se fala em investimento global em 
Investigação & Desenvolvimento. 
Palavras-chave: Investigação Biomédica; Investigação para a saúde; Investigação sobre Serviços de Saúde; Portugal; Programas 
Nacionais de Saúde; Saúde Pública

ABSTRACT
The global debate on scientific research policy for human health has been led by World Health Organisation with important contributions 
from other stakeholders such as Council on Health Research for Development, the World Bank and the Global Forum for Health 
Research. Recently it has been dominated by the thematic agendas of major global financiers. There is a growing interest worldwide 
in making better use of the evidence resulting from scientific research in health, in the decision-making process regarding health 
policies, which is fraught with difficulties, as it is the case in Europe. After more than 40 years of democracy and 30 years of European 
integration, Portugal has bridged the research gap it had previously. However, when compared to global and European research 
policies, Portugal still has a long way to go regarding investment in research and development.
Keywords: Biomedical Research; Health Services Research; National Health Programs; Portugal; Public Health

INTRODUÇÃO
	 Este trabalho apresenta um enquadramento histórico e 
contextual da política de investigação científica (PIC) para 
a saúde em Portugal partindo de uma perspetiva global, 
passando pela europeia para a vivência de Portugal, em 
matéria de PIC.

PERSPECTIVA GLOBAL
	 As PIC assentam cada vez mais nos princípios defini-
dos pela UNESCO na Declaração de Budapeste de 1999. 
Nela se declara que a ciência deve ser feita para o pro-
gresso, para a paz, para o desenvolvimento, na e para a 
sociedade.1 
	 O debate global sobre a PIC para a saúde humana tem 
sido liderado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
com contribuições importantes de outros stakeholders 
como o Council on Health Research for Development (CO-
HRED), o Banco Mundial e o Fórum Global para Investiga-
ção em Saúde, dominado recentemente pelas agendas te-
máticas dos grandes financiadores globais da investigação 
em saúde como a Fundação Bill e Melinda Gates, Global 
Fund for AIDS, Tuberculosis and Malaria, União Europeia 

(UE), USAID.
	 Uma das preocupações do debate global tem sido o de-
senvolvimento de sistemas nacionais de investigação para 
a saúde (SNIS) fortes e sustentáveis. Daí a recomendação 
que o desenvolvimento de uma PIC em saúde deveria ter 
como ponto de partida o conhecimento de como se estrutu-
ra e funciona o SNIS. O COHRED identifica uma tríade que 
todos os países necessitam para desenvolver o seu SNIS2 
(Fig.1):
•	 Uma estrutura de governação e gestão da investigação 

que decida, execute, coordene, financie, negoceie, me-
deie e avalie;

•	 Um conjunto de prioridades que garanta o enfoque do 
sistema nas necessidades de saúde da população e na 
contribuição nacional para a saúde global e que orien-
te as agendas das instituições de investigação e das 
entidades financiadoras. Apesar de existirem diversas 
metodologias para o estabelecimento de prioridades de 
investigação em saúde,3-5 é mais cauteloso reconhecer 
que não é possível fazê-lo de forma uniforme e siste-
matizada. Daí a recomendação de um processo a que o 
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COHRED chama de “espiral de aprendizagem” em que 
se ressalva a importância de garantir ‘voz’ a cientistas, 
profissionais, comunidades das mais diversas, assegu-
rando-se a interface entre as várias agendas nacionais 
e internacionais. 

•	 Um quadro de referência para desenvolver uma PIC em 
saúde, partilhada entre vários ministérios, conducen-
te ao reforço do SNIS, à consecução das prioridades 
identificadas e inscrever-se nas políticas de desenvolvi-
mento nacional.2 

	 A OMS contribuiu para o debate sobre políticas de in-
vestigação para a saúde com dois documentos recentes,6,7 
no seguimento de declarações emanadas de conferências 
internacionais no México (2004), Bamako (2008), e dos I, 
II e III Global Symposium on Health Systems Research em 
Montreux (2010), Pequim (2012) e Cape Town (2014). 
	 Na sua estratégia de investigação para a saúde6 a OMS 
identifica: três princípios orientadores – qualidade (inves-
tigação que é ética, apreciada por pares, eficiente, eficaz, 

acessível e monitorizada e avaliada), impacto (investigação 
com o maior potencial para garantir a segurança da saúde 
global, acelerar o desenvolvimento dependente da saúde, 
corrigir desigualdades em saúde e contribuir para a con-
secução dos objetivos de desenvolvimento adotados pelas 
Nações Unidas. A investigação em saúde é considerada, 
no Relatório Mundial da Saúde de 2010, como um impor-
tante instrumento para contribuir para o acesso universal 
a cuidados de saúde de qualidade)7 e inclusão (parcerias, 
multissetorial, com a participação das comunidades e da 
sociedade civil); cinco objetivos – organização (reforço da 
cultura de investigação nas organizações de saúde, priori-
dades (centradas nas necessidades de saúde considera-
das prioritárias), capacidade (contribuindo para o reforço 
dos sistemas nacionais de investigação em saúde), pa-
drões (encorajando boas práticas) e translação (reforçando 
os laços entre a investigação em saúde e a definição de 
políticas e as práticas profissionais); e cinco áreas gené-
ricas de atividade - medir a magnitude e distribuição dos 

Figura 1 – ondições necessárias ao desenvolvimento de um Sistema Nacional de Investigação em Saúde, adaptado de COHRED

COHRED
O que os países necessitam 
para desenvolver o seu SNIS

Estrutura de governação 
e gestão da investigação

Um conjunto de prioridades Um quadro de referência para 
desenvolver uma política 

de investigação em saúde

Figura 2 – Estratégia para a investigação em Saúde, adaptado de OMS, 2012

OMS
Estratégia para a

investigação em saúde

3 Princípios orientadores:

► Qualidade;
► Impacto;
► Inclusão.

5 Objetivos:

► Organização;
► Prioridades;
► Capacidade;
► Padrões;
► Translação.

5 Áreas genéricas de atividade:

► Medir a magnitude e distribuição  
    dos problemas de saúde;
► Compreender as causas e  
    determinantes dos problemas  
    observados;
► Desenvolver soluções ou  
    intervenções para prevenir ou  
    mitigar o problema;
► Implementar as soluções através  
    de politícas e programas;
► Avaliar o impacto das soluções  
    na magnitude e distribuição do  
    problema.
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problemas de saúde, compreender as causas e determi-
nantes dos problemas observados, desenvolver soluções 
ou intervenções para prevenir ou mitigar o problema, im-
plementar as soluções através de políticas e programas, 
avaliar o impacto das soluções na magnitude e distribuição 
do problema (Fig.2). 
	 Alguns mecanismos identificados como importantes 
incluem a articulação entre entidades financiadoras, a de-
finição de agendas de trabalho, a gestão do conhecimen-
to, comités de ética, normas e regulamentos para ensaios 
clínicos, biossegurança laboratorial (biosafety) e seguran-
ça biológica (biosecurity), interligação com os sistemas de 
informação em saúde, repositórios open-access, comuni-
cação sobre a investigação realizada, indicadores do de-
sempenho dos SNIS, e promoção de parcerias nacionais 
e internacionais.6 Para apoiar esta estratégia discute-se a 
iniciativa de desenvolver um Observatório Investigação em 
Saúde Global (Global Health R&D Observatory).8

	 Quanto à intencionalidade da investigação, a OMS re-
corre à terminologia de investigação básica ou fundamen-
tal, investigação aplicada, investigação operacional ou de 
implementação, investigação translacional e investigação 
em políticas e sistemas de saúde (Tabela 1). 
	 A OMS faz ainda a diferenciação entre research for 
health (investigação para a saúde) e health research (in-
vestigação em saúde),7 nomenclatura também adotada por 
Carvalho-Oliveira et al (2014).9 Research for health tem um 
âmbito mais alargado do que health research, reconhecen-
do que a saúde é também determinada por eventos exter-
nos ao sector da saúde.7

	 Existe um crescente interesse mundial em fazer me-
lhor uso da evidência resultante da investigação científica 
em e para a saúde, nas tomadas de decisão relacionadas 
com a definição de políticas de saúde. A política baseada 
na evidência científica é uma abordagem que assegura o 
fundamento da decisão sendo caracterizada pelo acesso 
transparente e sistemático às bases factuais que são por 
sua vez avaliadas e introduzidas como insumos do proces-
so de formulação de políticas.10 

PERSPECTIVA EUROPEIA
	 A possibilidade de uma política europeia de Investiga-
ção & Desenvolvimento (I&D) está presente desde o tra-
tado fundacional da Comunidade Europeia do Carvão e 
do Aço e tem vindo a ser reforçada em todos os tratados 
desde então. Ganhou um forte ímpeto em 1972 - 1973 com 
o desenvolvimento de uma política comum de ciência e 
tecnologia e com a aposta da Estratégia de Lisboa (2000) 
na construção de uma economia baseada no conhecimen-
to. A estratégia “Europa 2020” de junho de 2010 (para um 
crescimento inteligente, sustentável e inclusivo), a iniciativa 
emblemática “União da Inovação” e a primeira conferência 
ministerial sobre “Espaço Europeu de Investigação”, con-
sagrada ao tema “Capital Intelectual – Impacto Criativo” em 
julho de 2011, atualizam este reforço. 
	 A ação europeia tem desempenhado um papel dinami-
zador do investimento em I&D, reforçando o triângulo do 
conhecimento (educação, investigação, e inovação), arti-
culando-se com os sistemas científicos nacionais, promo-
vendo a excelência científica e construindo uma base forte 
de investigação pública que atrai o envolvimento do setor 
privado.1.

	 As iniciativas no Reino Unido (RU), nesta área, têm 
sido influências importantes no pensamento europeu. As 
prioridades para investigação em saúde foram, até 1991, 
estabelecidas de uma forma ad hoc entre académicos e o 
setor industrial, que sugeriam às entidades financiadoras 
os projetos a financiar.12 Com o estabelecimento do progra-
ma do National Health System sobre I&D o peso de proje-
tos comissionados com base nas necessidades de saúde 
aumentou.13 Uma nova PIC no início do milénio14 passou 
a refletir a aposta no desenvolvimento do RU como uma 
economia baseada no conhecimento.15 A investigação para 
a saúde começou a ser vista como um meio importan-
te de produzir riqueza e ganhos em saúde,16,17 transitan-
do de uma ciência virada para a descoberta e produção 
de conhecimento académico para uma ciência cada vez 
mais transdisciplinar, orientada para um conhecimento que 
satisfaça as necessidades do mercado e possa também 

Tabela 1 - Classificação da terminologia de Investigação quanto à sua intencionalidade, segundo a OMS7,8

Conceito
Investigação básica 
ou fundamental

É investigação experimental ou teórica que tem como principal finalidade adquirir novos 
conhecimentos sobre os fundamentos subjacentes aos fenómenos e factos observáveis, sem 
ter em mente nenhuma aplicação futura. Pode referir-se a fenómenos biológicos, psicológicos, 
socioeconómicos, químicos ou físicos mas também a metodologias e medições, e a recursos e 
infraestruturas.

Investigação aplicada É investigação realizada para adquirir conhecimentos úteis para fins práticos.

Investigação translacional É a investigação que mobiliza o conhecimento da investigação básica para o desenvolvimento 
de aplicações práticas e úteis – da bancada aos beneficiários (doentes, ou indivíduos ou 
comunidades em risco).

Investigação operacional ou de 
implementação 

É a investigação que procura melhorar o conhecimento sobre estratégias, intervenções ou 
instrumentos para aumentar a qualidade e cobertura dos sistemas de serviços de saúde.

Investigação em políticas e 
sistemas de saúde

É a investigação que tenta compreender como é que a sociedade se organiza para a realização 
de finalidades coletivas de saúde. Tem um horizonte temporal mais alargado que os outros tipos 
de investigação, daí que tenha sido ignorado ou negligenciado nas agendas de investigação ou 
pelas fontes de financiamento.
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ser conduzida fora de centros universitários.

Sistemas de classificação de investigação para a saúde
	 São vários os sistemas de classificação da investiga-
ção para a saúde sendo que não existe ainda nenhuma 
taxonomia uniforme e consensual.18 Como a OMS e vários 
países (Canadá, Hong Kong, Irlanda, Noruega, Singapura 
e Suécia), a European Science Foundation recomenda o 
recurso à classificação adotada no RU – Health Research 
Classification System. Trata-se de uma classificação bidi-
mensional. Numa dimensão estão definidas 21 categorias 
de saúde que agrupam as doenças, enfermidades ou te-
mas de saúde a estudar. Estas 21 categorias abordam os 
tradicionais temas de medicina (sangue, cancro, problemas 
cardiovasculares, doenças congénitas, etc. por ordem alfa-
bética), verificando-se que apenas a 20ª categoria (Generic 
Health Relevance) inclui investigação que não seja específi-
ca de doenças ou condições individuais - em saúde pública, 
investigação epidemiológica e serviços de saúde e estudos 
biológicos, psicossociais, económicos ou metodológicos 
(porém a classificação oferece alguns outros pontos de en-
trada para a pesquisa em saúde pública em temas, como 
‘tabaco’, ‘projeto de investigação’ (research design) e ‘po-
lítica’ (policy).18 A segunda dimensão classifica a atividade 
de investigação com 48 códigos em oito categorias: básica 
ou fundamental; etiológica; prevenção das doenças ou en-
fermidades ou promoção do bem-estar; deteção, rastreio e 
diagnóstico; desenvolvimento de tratamentos ou interven-
ções terapêuticas; avaliação de tratamentos e intervenções 
terapêuticas; gestão das doenças e enfermidades; investi-
gação sobre políticas e sistemas de saúde.19,20

	 São necessários mais esforços para desenvolver e 
consensualizar classificações abrangentes da investigação 
para a saúde, bem como para melhorar a recolha de infor-
mação e dados que permita comparações sistemáticas e 
o reconhecimento da importância desta investigação, com 
uma melhor precisão da ‘investigação em saúde pública’ 18 
e das novas áreas de investigação que vão emergindo.

Aplicação da evidência na definição de políticas de 
saúde na Europa
	 Os decisores políticos são confrontados diariamente 
com processos de tomada de decisão nem sempre recor-
rendo a informação de qualidade.21 Vários são os trabalhos 
que se debruçam sobre a questão da aplicabilidade da 
evidência, resultante da investigação científica, na defini-
ção de políticas, concretamente de saúde. Os resultados 
de investigação científica podem dar contributos em pelo 
menos três fases da definição de políticas: definição da 
agenda, formulação de políticas e sua implementação.17,22 
Verifica-se porém a existência de uma complexidade ine-
rente à interação entre a investigação e a tomada de de-
cisão política devido à natureza da informação científica, 
muitas vezes abundante, de qualidade diversificada e ina-
cessível para os decisores ou quando acessível, apresen-
tada de uma forma inadequada para apoiar a tomada de 

decisão.22,23

	 Um trabalho desenvolvido de 2009 a 2011,21 na Europa, 
permitiu apresentar a experiência variada de alguns países 
no que concerne à aplicação do conhecimento científico na 
definição de PIC em saúde.21 Este conhecimento científico 
seria proveniente do trabalho de atores diversos desde or-
ganizações da sociedade civil a universidades, os quais co-
locariam o resultado da sua investigação à disposição dos 
decisores políticos. A experiência do RU,21 por exemplo, 
salientou que a tomada de decisão ao nível da definição 
de políticas de saúde provém de uma interação dinâmica 
entre contributos provenientes de partidos políticos, orga-
nizações da sociedade civil, organizações independentes 
e universidades. Nesse país, um grande número de insti-
tuições são envolvidas na produção de conhecimento em/
para a saúde, sendo para isso disponibilizados recursos e 
solicitados trabalhos concretos. Dado o crescente número 
de atores neste domínio, é feita a sugestão de as universi-
dades apostarem na inovação na forma como apresentam 
os resultados dos seus trabalhos aos decisores políticos e 
salienta-se que estas poderão ter muito a aprender sobre 
comunicação com organizações que realizam investigação 
sem finalidades académicas no RU.
	 Por outro lado, a experiência da Noruega lembra que, 
para que a investigação científica tenha impacto nas po-
líticas de saúde, a apresentação da evidência precisa de 
ser sistemática, transparente e oportuna. Sugere ainda a 
importância da investigação científica para a saúde estar 
enraizada em redes internacionais, contribuindo para o de-
senvolvimento de capacidades e competências, bem como 
recurso a informação produzida fora do país, que possa 
trazer contributos importantes às políticas de saúde nacio-
nais.21

	 De referir ainda a experiência da Bélgica que sugere 
que as entidades que, de forma independente, produzam 
evidência estejam perto do poder político e dos processos 
e elaboração de políticas, sem porém perderem a autono-
mia que lhes garante a sua legitimidade.21 
	 Referindo a diversidade de cenários encontrados a ní-
vel europeu, no que diz respeito à aplicação da evidência 
na definição de políticas de saúde, Levis e colegas21 sa-
lientam que, em certos países, reconhecer a possibilidade 
e a necessidade de envolver uma diversidade de atores 
na produção de conhecimento que possa contribuir para a 
definição de políticas de investigação para a saúde requer, 
nesses países, uma mudança cultural e não apenas de es-
trutura.

A POLÍTICA DE INVESTIGAÇÃO EM PORTUGAL
	 Apresenta-se de seguida uma breve resenha histórica 
da PIC em Portugal, enquadrando a PIC para a saúde, sem 
que a ela se faça referência direta nem aos atores nela 
envolvidos, temática esta que será abordada na parte II do 
presente artigo, a publicar na próxima edição da Acta Médi-
ca Portuguesa.24 
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Política de Investigação em Portugal, perspetiva histó-
rica
	 Se até 1967 se verificava uma fraca manifestação da 
existência de uma base científica em Portugal,25 com a 
criação da Junta Nacional de Investigação Científica e Tec-
nológica (JNICT) ficou marcado o início do planeamento 
científico moderno em Portugal. A revolução de 1974 vem 
lentamente dar ímpeto à investigação científica em Portu-
gal, que ganhará um ritmo mais acelerado com a adesão 
de Portugal à Comunidade Económica Europeia (CEE) em 
1986.25

	 A realidade da ciência e tecnologia é caracterizada por 
uma dimensão e articulação consideravelmente reduzidas 
até à década de 90, sendo que somente a partir de 1996 as 
instituições científicas começam a ser sujeitas a avaliações 
independentes, o que constituiu um acontecimento chave 
no âmbito da efetiva abertura da comunidade científica 
e da construção do sistema científico português.25 Heitor 
(2015) identifica seis principais períodos que caracteriza-
ram a evolução recente do sistema português de Ciência e 
Tecnologia.25

•	 Até 1967: Vestígios de uma base científica;
•	 De 1967 a 1985: Início do planeamento científico;
•	 De 1985 a 1995: O despertar tardio da base científica;
•	 De 2006 a 2010: O reforço da massa crítica e a supera-

ção do atraso científico;
•	 De 2011 a esta parte: Crise internacional e divergência 

com a Europa.
	 Na sequência do relatório da OCDE26 sobre o ensino 
superior em Portugal, o programa de governo em 2006 
identifica num seu documento intitulado “Compromisso 
com a Ciência para o Futuro de Portugal – vencer o atra-
so científico e tecnológico”, o desenvolvimento científico 
e tecnológico de Portugal como prioridade nacional. Este 
documento marcou o ponto de partida para uma significati-
va evolução do sistema científico nacional e definiu metas 
e indicadores desse desenvolvimento, assumindo cinco 
grandes orientações, nomeadamente apostar:
•	 No conhecimento e na competência científica e técnica, 

medidos ao mais alto nível internacional;
•	 Nos Recursos Humanos e na Cultura Científica e Tec-

nológica;
•	 Nas Instituições de I&D, públicas e privadas, no seu 

reforço, responsabilidade, organização e infraestrutura-
ção em rede;

•	 Na Internacionalização, na exigência e na avaliação;
•	 Na valorização económica da investigação.27 
	 Assumindo que em 2000 Portugal se encontrava ainda 
claramente abaixo da meta europeia de a despesa total em 
I&D representar 1% do PIB, há que salientar que o final 
da primeira década do novo século foi marcado pela inter-
rupção da anterior tendência de relativa lentidão ou inter-
mitência de investimento em investigação, atingindo níveis 
de desenvolvimento inéditos até então. De facto, o orça-
mento público total de I&D cresceu 11% entre 2004 e 2009, 
salientando-se que foi em 2007 que se alcançou o mar-
co histórico de cumprir a meta de 1% do PIB investido em 

I&D.25 Este progresso não pode porém ser confundido com 
garantia da maturidade científica mas sim visto como um 
importante passo na recuperação de um despertar tardio e 
de uma trajetória lenta e intermitente.25 O nível de investi-
mento público em investigação entre 2005 e 2010 não era 
porém sustentável numa época de restrições orçamentais 
severas enfrentadas por Portugal desde então.28

	 Assim, este reforço da base científica nacional é abrup-
tamente interrompido em 2011, quando a crise internacio-
nal e as alterações políticas em Portugal levam a um corte 
significativo do apoio público a essa base.25 O foco passou 
a ser financiar ‘a excelência’ e aumentar a seletividade no 
acesso à ciência.
	 De acordo com a extinta ERAWATCH (plataforma de 
informação da Comissão Europeia sobre os sistemas e as 
políticas europeias, nacionais e regionais de investigação 
e inovação, substituída em Maio de 2016 pela plataforma 
RIO (Research and Innovation Observatory), constando a 
informação referente a Portugal em https://rio.jrc.ec.europa.
eu/en/country-analysis/Portugal/),28 em 2014, o Programa 
do Governo mantém o compromisso de investir no capital 
humano e reforça o de garantir condições que permitam os 
investigadores exercer a sua atividade em Portugal, e ao 
mesmo tempo atrair investigadores do exterior, com base 
na excelência.
	 No entanto, a prática seguida não foi consistente com 
esses objetivos notando-se um declínio significativo nas 
bolsas de doutoramento e pós-doutoramento. O foco pare-
ce ter mudado para um reforço do apoio às organizações 
de investigação.29 O principal desenvolvimento da PIC em 
Portugal no final de 2013, início de 2014, foi o animado 
debate público sobre a política de recursos humanos para 
a ciência.29 Daí que a necessidade de qualificar ainda mais 
recursos humanos e aumentar a massa crítica das unida-
des e redes de I&D continue a ser fundamental.25

	 Atualmente a despesa global em I&D por habitante em 
Portugal atingiu cerca de 65% do valor médio da UE, ou 
seja, a contribuição da população portuguesa para a ciên-
cia é ainda reduzida quando comparada com essa contri-
buição noutros países europeus e da OCDE.25

	 Foram certamente vencidos muitos desafios importan-
tes a nível nacional. Porém, com a Cimeira Europeia de Lis-
boa realizada em Março de 2000 - a qual definiu novos ob-
jetivos de referência para a Europa em termos de inovação 
e desenvolvimento - e a Estratégia Europeia para 2010 - a 
qual enquadra o desafio de perenizar o esforço em ensino 
e investigação, o desenvolvimento científico e tecnológico 
português enfrenta hoje novos desafios para continuar a 
reforçar o seu papel no espaço Europeu, assim como para 
melhor valorizar a dimensão Atlântica de Portugal.25

	 Em 2013, a Fundação para a Ciência e Tecnologia 
(FCT) procedeu a um Diagnóstico do Sistema Nacional de 
Investigação e Inovação (SNI&I) português,30 com o intui-
to de contribuir para a definição posterior de uma Estraté-
gia de Investigação e Inovação para uma Especialização 
Inteligente (EI&I) do país e das suas regiões de âmbito 
mais geral, a qual foi definida em Novembro de 2014.31 
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Em resposta aos desafios identificados, foram definidos 
cinco objetivos estratégicos estruturantes e cinco eixos te-
máticos que agrupam as quinze prioridades estratégicas 
‘inteligentes’ onde Portugal revela vantagens competitivas 
existentes ou potenciais. Saúde, Bem-estar e Território 
constitui um dos cinco eixos temáticos, sendo a Saúde uma 
das quinze prioridades definidas.
	 A construção da EI&I esteve centrada sobre a contri-
buição dada por stakeholders, oriundos em partes iguais 
da Academia e das Empresas, que refletiram sobre duas 
questões fundamentais: uma sobre as capacidades que 
emergem para a promoção de sinergias que potenciem a 
criação do conhecimento, a inovação e a progressão nas 
diversas cadeias de valor de cada tema, e a outra, sobre 
as medidas e instrumentos de política a mobilizar para uma 
intervenção pública eficiente.32

	 Uma estratégia de médio prazo para o SNI&I corres-
ponde a uma necessidade sentida por todos os atores e 
stakeholders envolvidos. A estratégia identifica as grandes 
apostas em torno das quais o investimento deverá ser pre-
ferencialmente direcionado, maximizando os benefícios de 
uma intervenção coordenada nos diferentes espaços com 
que o sistema se interliga, sejam estes o Espaço Europeu 
de Investigação, o internacional, ou as grandes iniciativas 
de cooperação com os países de expressão oficial portu-
guesa, o espaço ibero-americano, mediterrânico, entre 
outros. Para além da oportunidade de construir uma estra-
tégia alinhada temporalmente com a maioria dos grandes 
programas e estratégias Europeias de 2014-2020, nomea-
damente a Europa 2020, cumpre-se a condicionalidade ex-
-ante relativa ao Acordo de Parceria Portugal /União Euro-
peia,32 pela qual, no que concerne à investigação e inova-
ção, se sugere a existência de uma estratégia de especia-
lização inteligente nacional ou regional, em conformidade 
com o programa nacional de reformas.33

CONCLUSÃO
	 Após cerca de 40 anos de democracia e 30 anos de 
integração europeia, Portugal superou o atraso científico 
estrutural.25 Contudo, a análise deste progresso à luz das 
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políticas de investigação definidas a nível global e euro-
peu mostra que há ainda um longo caminho a percorrer 
quando se fala em investimento global em I&D. Segundo o 
ERAWATCH,28 Portugal tem evidenciado uma capacidade 
insuficiente para conceber e implementar, de forma partici-
pativa, uma política de investigação e ciência. 
	 A despesa bruta em I&D em percentagem do PIB atin-
giu 1,55% em 2010, tendo sido alcançada a meta europeia. 
O nível de investimento foi ainda relativamente reduzido 
quando analisado no cenário europeu, verificando-se a sua 
redução nos últimos quatro anos.25

	 Verifica-se a não existência de acordo sobre os elemen-
tos que deveriam integrar uma política nacional e o debate 
tem-se centrado nas áreas temáticas da investigação, no 
seu financiamento, e nas suas aplicações, realçando a im-
portância de parcerias entre investigadores e o setor dos 
serviços ou empresarial. 
	 Na convicção da importância da investigação para a 
saúde para o desenvolvimento do sistema de saúde por-
tuguês, os autores propõe-se a aprofundar esta matéria na 
segunda parte do presente artigo.24 Importa enquadrar a 
segunda parte deste trabalho na contextualização descrita 
no presente artigo, salientando então o papel desempenha-
do pelos diferentes atores que têm vindo a intervir ao nível 
da investigação para a saúde em Portugal. 
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